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PRIMEIRA TURMA 

Competência da justiça comum e crime praticado por meio da internet 
Compete à justiça comum processar e julgar crime de incitação à discriminação cometido via internet, 

quando praticado contra pessoas determinadas e que não tenha ultrapassado as fronteiras territoriais 

brasileiras. Com base nessa orientação, a 1ª Turma denegou “habeas corpus” e confirmou acórdão do STJ 

que, em conflito de competência, concluíra que o feito seria da competência da justiça comum. Destacou 

que as declarações preconceituosas dirigidas a particulares participantes de fórum de discussão dentro do 

território nacional não atrairiam a competência da justiça federal (CF, art. 109). A Turma manteve, também, 

a decisão do STJ na parte em que não conhecera de arguição de suspeição de Ministro daquela Corte. No 

caso, o STJ dela não conhecera ao fundamento de que o tema deveria ter sido suscitado até o início do 

julgamento (RISTJ, art. 274) e não após a publicação do acórdão, como ocorrera. A Turma asseverou não 

ser possível declarar a nulidade de ato processual que não influíra na decisão da causa. 

HC 121283/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 29.4.2014. (HC-121283) 
 

 

 

SEGUNDA TURMA 

Prazo prescricional e suspensão condicional da pena - 1 
Durante a suspensão condicional da pena, não corre prazo prescricional (CP, art. 77 c/c o art. 112). 

Com base nesse entendimento, a 2ª Turma afastou a alegada extinção de punibilidade do extraditando pela 

prescrição da pretensão punitiva estatal e deferiu a extradição. No caso, fora requerida a extradição 

executória de réu condenado, pela prática de crime de “fraude” mediante emissão de cheques sem provisão 

de fundos, a pena de três anos de prisão. A defesa sustentava a atipicidade da conduta imputada ao 

extraditando, a necessidade de sobrestamento do pedido de extradição em face da repercussão geral 

reconhecida nos autos do RE 608.898 RG/DF — em que se discute o tema da expulsão de estrangeiro que 

possui filho brasileiro nascido após o fato motivador da expulsão —, além da já mencionada extinção de 

punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. A Turma concluiu que o pedido de extradição atenderia 

aos requisitos formais exigidos na legislação de regência. O Estado requerente teria demonstrado a 

competência jurisdicional para a instrução e julgamento dos crimes impostos ao extraditando, além de ter 

instruído seu pedido com cópia de sentença final de privação de liberdade e dos demais documentos 

exigidos pelo art. 80 da Lei 6.815/1980. Esclareceu que, tendo em vista o sistema de contenciosidade 

limitada adotado pelo Brasil, não seria possível analisar a aplicabilidade e as implicações do novo Código 

Penal do país requerente, que teria entrado em vigor em 2014. Mencionou que essa matéria deveria ser 

debatida no juízo de origem.  Registrou o disposto no Verbete 421 da Súmula do STF (“Não impede a 

extradição a circunstância de ser o extraditando casado com brasileiro ou ter filho brasileiro”). Explanou 

que a questão debatida no RE 608.898 RG/DF trataria de expulsão e não de extradição, institutos que não 

se confundiriam. 

Ext 1254/Romênia, rel. Min. Teori Zavascki, 29.4.2014. (Ext-1254) 
 

Prazo prescricional e suspensão condicional da pena - 2 
A Turma consignou que teria sido reconhecido o dolo específico de lesar vítimas ao se perpetrar o 

crime de “fraude” mediante emissão de cheques sem provisão de fundos. Dessa forma, teria sido atendido 

o requisito da dupla tipicidade, pois, no caso concreto, o aludido crime de “fraude” corresponderia ao crime 

de estelionato previsto no art. 171, “caput”, do CP. Observou que, em relação à legislação penal brasileira, 

o prazo prescricional seria calculado nos termos do art. 109, IV, c/c o art. 112, I, ambos do CP, de modo 

que a prescrição se aperfeiçoaria em oito anos a partir de setembro de 2005. No cômputo do prazo 

prescricional seria necessário, porém, observar a suspensão da pena — de sua concessão até sua revogação 

—, período em que a prescrição também estaria suspensa. Assim, iniciada a contagem em setembro de 

2005, suspensa em fevereiro de 2006, e retomada em fevereiro de 2007, a prescrição da pretensão executória 

somente ocorreria, em princípio, em outubro de 2014. Assinalou que, pela legislação penal de origem, o 

prazo de prescrição da pretensão executória, também de oito anos, só se teria iniciado na data em que se 

tornara definitiva a revogação da suspensão da execução da pena, e deveria ser contado somente a partir de 

fevereiro de 2007, ocasião em que fora determinada a revogação do benefício. Por fim, determinou o 

imediato recolhimento do extraditando com direito a detração do tempo em que estivera preso no Brasil 

por força do pedido de extradição. 

Ext 1254/Romênia, rel. Min. Teori Zavascki, 29.4.2014. (Ext-1254) 
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Sessões Ordinárias Extraordinárias Julgamentos 

Pleno 30.4.2014 — 165 

1ª Turma 29.4.2014 — 158 

2ª Turma 29.4.2014 — 192 
 

R E P E R C U S S Ã O  G E R A L 
DJe de 28 de abril a 2 de maio de 2014 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 773.765-PR 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão Geral. 2. Crime de lesão corporal praticado contra a mulher no âmbito doméstico e 

familiar. Ação penal pública incondicionada. ADI 4.424. 3. Agravo conhecido e recurso extraordinário provido para cassar o acórdão 

proferido pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, determinando a apreciação do mérito da apelação 
interposta pelo Ministério Público Estadual. 4. Reafirmação de jurisprudência. 
 

 
 

C L I P P I N G  D O  D JE 
28 de abril a 2 de maio de 2014 

 

ADC N. 19-DF 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 – GÊNEROS MASCULINO E FEMININO – TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

O artigo 1º da Lei nº 11.340/06 surge, sob o ângulo do tratamento diferenciado entre os gêneros – mulher e homem –, harmônica com 

a Constituição Federal, no que necessária a proteção ante as peculiaridades física e moral da mulher e a cultura brasileira. 
COMPETÊNCIA – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – LEI Nº 11.340/06 – JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER. O artigo 33 da Lei nº 11.340/06, no que revela a conveniência de criação dos juizados de violência doméstica 

e familiar contra a mulher, não implica usurpação da competência normativa dos estados quanto à própria organização judiciária.  
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER – REGÊNCIA – LEI Nº 9.099/95 – AFASTAMENTO. O artigo 

41 da Lei nº 11.340/06, a afastar, nos crimes de violência doméstica contra a mulher, a Lei nº 9.099/95, mostra-se em consonância 

com o disposto no § 8º do artigo 226 da Carta da República, a prever a obrigatoriedade de o Estado adotar mecanismos que coíbam a 

violência no âmbito das relações familiares. 

*noticiado no Informativo 654 
 

 

DÉCIMOS SEGUNDOS EMB. INFR. NA AP N. 470-MG 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: 1) DIREITO PENAL. CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO. CONFIGURAÇÃO DO DELITO E PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PARA A CONDENAÇÃO DO EMBARGANTE.  

2) A LAVAGEM DE DINHEIRO É ENTENDIDA COMO A PRÁTICA DE CONVERSÃO DOS PROVEITOS DO DELITO EM 

BENS QUE NÃO PODEM SER RASTREADOS PELA SUA ORIGEM CRIMINOSA.  
3) A DISSIMULAÇÃO OU OCULTAÇÃO DA NATUREZA, ORIGEM, LOCALIZAÇÃO, DISPOSIÇÃO, MOVIMENTAÇÃO 

OU PROPRIEDADE DOS PROVEITOS CRIMINOSOS DESAFIA CENSURA PENAL AUTÔNOMA, PARA ALÉM DAQUELA 

INCIDENTE SOBRE O DELITO ANTECEDENTE. 
4) O DELITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO, CONSOANTE ASSENTE NA DOUTRINA NORTE-AMERICANA (MONEY 

LAUNDERING), CARACTERIZA-SE EM  TRÊS FASES, A SABER: A PRIMEIRA É A DA “COLOCAÇÃO” (PLACEMENT) 

DOS RECURSOS DERIVADOS DE UMA ATIVIDADE ILEGAL EM UM MECANISMO DE DISSIMULAÇÃO DA SUA 
ORIGEM, QUE PODE SER REALIZADO POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, CASAS DE CÂMBIO, LEILÕES DE OBRAS 

DE ARTE, DENTRE OUTROS NEGÓCIOS APARENTEMENTE LÍCITOS. APÓS, INICIA-SE A SEGUNDA FASE, DE 

“ENCOBRIMENTO”, “CIRCULAÇÃO” OU “TRANSFORMAÇÃO” (LAYERING), CUJO OBJETIVO É TORNAR MAIS 
DIFÍCIL A DETECÇÃO DA MANOBRA DISSIMULADORA E O DESCOBRIMENTO DA LAVAGEM. POR FIM, DÁ-SE A 

“INTEGRAÇÃO” (INTEGRATION) DOS RECURSOS A UMA ECONOMIA ONDE PAREÇAM LEGÍTIMOS. 
5) IN CASU, O ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS REVELA QUE O EMBARGANTE TINHA PLENO CONHECIMENTO 

DA UTILIZAÇÃO DAS EMPRESAS BÔNUS BANVAL E NATIMAR NEGÓCIOS E INTERMEDIAÇÕES LTDA. PARA A 

PRÁTICA DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO. ADEMAIS, O EMBARGANTE RECEBEU, POR MEIO DE TERCEIROS, 
REPASSES DE SAQUES EFETUADOS NO BANCO RURAL. 

6) IN CASU, AS CONDIÇÕES MATERIAIS EM QUE PRATICADO O DELITO ENCERRAM MOTIVOS SUFICIENTES PARA 

SE CONCLUIR QUE O AGENTE DESEJAVA OCULTAR OU DISSIMULAR A NATUREZA, ORIGEM, LOCALIZAÇÃO, 
DISPOSIÇÃO, MOVIMENTAÇÃO OU PROPRIEDADE DO NUMERÁRIO, EM RELAÇÃO AO QUAL, TAMBÉM PELAS 

CIRCUNSTÂNCIAS OBJETIVAS DOS FATOS PROVADOS, REVELARAM QUE O RÉU SABIA QUE O NUMERÁRIO ERA 

PROVENIENTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, DE CRIME. 
7) EMBARGOS INFRINGENTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

*noticiado no Informativo 73 


